
ESCLARECIMENTOS SOBRE AS COBRANÇAS DE IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN) DOS ADVOGADOS E AS 

POSSIBILIDADES DE PAGAMENTO OU PARCELAMENTO COM AS 

REDUÇÕES PREVISTAS NA LEI MUNICIPAL nº. 13.571/2017. 

 

Há cerca de cinco anos, a Fazenda Municipal de Juiz de Fora 

iniciou ação fiscal com o objetivo de verificar os recolhimentos de Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN por parte dos advogados. 

Para tanto, o Município realizou cruzamento de informações 

entre os advogados inscritos na 4ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil 

– Juiz de Fora e os diversos sistemas informatizados da Justiça Comum, Justiça 

Federal, Justiça do Trabalho e demais Órgãos Judiciais cujos cadastros 

informatizados contenham informações sobre advogados que tenham atuado em 

processos judiciais. 

O ISSQN é devido por todas as pessoas físicas ou jurídicas 

prestadoras de serviços, e no caso de profissionais autônomos – como os 

advogados, médicos, engenheiros etc  – a cobrança é feita por valor anuais fixos. 

Tal forma de tributação, em relação aos advogados militantes, é mais favorável 

do que o regime tributário conferido às pessoas jurídicas, que recolhem o ISSQN 

calculado sobre o valor das receitas, e não por valores fixos. 

No caso específico dos advogados, com este cruzamento de 

informações, a Fazenda Municipal adotou a presunção de que a existência de 

processos sob o patrocínio de advogado representaria prova de que aquele 

profissional prestou serviços profissionais remunerados, o que daria ensejo ao 

cadastramento de ofício e consequente lançamento (cobrança) do ISSQN. 

A gestão anterior da OAB Juiz de Fora, após reuniões com 

representantes da Fazenda Municipal, conseguiu entabular acordo para que 

fossem prorrogados os prazos para que os advogados apresentassem suas 

defesas administrativas. Foi, de fato, uma importante conquista, pois muitos 

profissionais já haviam perdido o prazo para impugnação administrativa. 



No entanto, é preciso ter em conta que não houve acordo 

formal entre OAB-JF e Fazenda Municipal no sentido de anistiar, remir ou 

extinguir quaisquer cobranças automaticamente. 

Embora o Município (Fazenda Municipal) tenha informado 

verbalmente, em reuniões com a OAB, que acataria determinadas defesas – 

como no caso de advogados com menos de cinco processos por ano -  na prática 

isso não ocorreu e a grande maioria das cobranças foi mantida, cabendo a cada 

advogado analisar as circunstâncias de seu caso e avaliar as chances de uma 

defesa judicial contra a cobrança.  

Cada caso concreto requer análise por parte do próprio 

advogado que está sendo cobrado, pois as situações são as mais diversas. Em 

alguns casos, há elementos que podem efetivamente justificar o cancelamento 

das cobranças, como no caso de advogados que mantiveram vínculo 

empregatício com pessoas jurídicas as quais representavam em juízo, 

funcionários públicos impedidos de exercer a advocacia privada, profissionais 

com a inscrição perante a OAB suspensa etc.  

Com o advento da Lei municipal nº. 13.571/2017, é 

recomendável que cada advogado avalie sua situação a fim de verificar se o 

pagamento dos débitos com as reduções previstas na lei municipal é uma 

alternativa e um provável meio oportuno de solucionar a questão das cobranças 

de ISSQN. 

Para uma melhor compreensão das condições trazidas pela 

aludida Lei municipal, elaboramos o demonstrativo abaixo.  

As possibilidades de reduções são tratadas nas duas 

hipóteses previstas na lei municipal, quais sejam, débitos ainda em fase de 

discussão administrativa – pendentes de decisões administrativas ou ainda com 

prazo recursal em curso -  e débitos já inscritos em Dívida Ativa. 

Na primeira hipótese, relativamente aos débitos ainda não 

inscritos em Dívida Ativa, e que foram objeto de impugnação ou recurso 

administrativo ainda pendentes de julgamento, as condições são as seguintes: 



Número 
de 

parcelas* 

Dispositivo 
legal aplicável 

                                     R e d u ç õ e s                      
Prazo para requerimento 

Principal (Imposto) Multas  Juros 

Única art. 3º, inc. III 30% 100% 100% 20 de dezembro de 2017 

2 art. 3º, inc. II 30% 100% 100% 20 de novembro de 2017 

3 art. 3º, inc. I 30% 100% 100% 20 de outubro de 2017 

12 art. 3º, inc. IV 15% 100% 100% 20 de dezembro de 2017 

 

Já nos casos de débitos inscritos em Dívida Ativa até o 

dia 07 de outubro de 2017, as condições são as seguintes:  

 

Número 
de 

parcelas* 

Dispositivo 
legal aplicável 

                                     R e d u ç õ e s                      
Prazo para requerimento Principal 

(Imposto) Multas  Juros 

Única art. 1º, inc. III Sem redução 100% 100% 20 de dezembro de 2017 

2 art. 1º, inc. II Sem redução 100% 100% 20 de novembro de 2017 

3 art. 1, inc. I Sem redução 100% 100% 20 de outubro de 2017 

12 art. 1, inc. IV    Sem redução 50% 50% 20 de dezembro de 2017 

 

Em todas as hipóteses, após o requerimento de adesão nos 

prazos acima apontados, os contribuintes terão prazo de três dias para efetuar 

o pagamento único ou da primeira parcela, conforme a opção escolhida. 

Para os demais procedimentos e condições, recomendamos 

aos colegas advogados a leitura da Lei Municipal nº. 13.571/2017 (em anexo). 

Visando auxiliar os colegas advogados a dirimir as dúvidas 

que eventualmente ainda persistam, a 4ª Subseção da OAB/MG, por meio da 

Comissão de Direito Tributário, elaborou um plano de atendimento, a ser 

realizado nas dependências da Fazenda Municipal, que será feito na presença 

de um advogado indicado pela OAB/JF e um procurador do Município, a fim de 

dirimir dúvidas e auxiliar o advogado para decidir pela adesão ou não ao 

parcelamento especial. 

Os advogados que necessitem deste apoio deverão enviar e-

mail para a Comissão de Direito Tributário (comissaotributario@juizdefora-

oabmg.org.br) indicando nome, número de inscrição na OAB. CPF, número do(s) 

mailto:comissaotributario@juizdefora-oabmg.org.br
mailto:comissaotributario@juizdefora-oabmg.org.br


processo(s) administrativo(s) e, se for o caso, número da execução fiscal. Com 

estas informações, serão agendados os atendimentos solicitados. 

É preciso consignar, contudo, que a decisão pela adesão ou 

não à ‘anistia municipal” é de responsabilidade de cada advogado, cabendo à 

Comissão de Direito Tributário somente auxiliar na análise dos casos concretos 

e das hipóteses possíveis. 

 

  

4ª SUBSEÇÃO OAB MINAS GERAIS 

COMISSÃO DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

 

 

 


